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			A Heley de Abreu Silva Batista, professora do Centro Municipal de Educação Infantil (Cemei) Gente Inocente, que, após um ataque incendiário, perdeu a vida para salvar dezenas de crianças da creche e da pré-escola. Mesmo com o corpo tomado pelas chamas, ela procurou salvar mais vidas. Uma verdadeira heroína.
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			PREFÁCIO


			A publicação de um livro que discute sobre educação, suas tensões, contradições e resistências é sempre uma boa conquista para a área, por indicar que as reflexões não se limitam à mera descrição de fatos, ações ou formulações teóricas; ao contrário, atentam para o movimento real do processo educacional, sua trajetória histórica e suas perspectivas. Especialmente quando o foco é uma determinada etapa do ensino, no caso, o fundamental, seus objetivos e conteúdos como possibilidades curriculares.


			É possível observar tais características nesta coletânea organizada por duas experientes professoras-pesquisadoras, também orientadoras de trabalhos sobre problemas da educação brasileira, na relação entre teoria e prática. Desde o título do livro, passando pelo sumário, vendo o título das partes e dos capítulos, o leitor já pode perceber a “promessa” de abordagem de aspectos históricos, político-pedagógicos e didático-curriculares implicados nas formulações e definições referentes ao ensino fundamental. Além do destaque ao caráter humanitário, solidário e altamente ético do ato educativo na dedicatória à professora Heley de Abreu Silva Batista, a heroína que não titubeou em perder a própria vida para salvar crianças sob sua responsabilidade!


			No tratamento dos temas, evidencia-se a preocupação com uma educação democrática, com ampliação das oportunidades de acesso das massas populares à educação pública e gratuita, em todos os níveis, e sua permanência nela; que cuide da qualidade, socialmente referenciada, do ensino difundido nas escolas/instituições; que garanta a participação de educadores, estudantes, funcionários e comunidade na gestão democrática das escolas/instituições e nos órgãos de decisão sobre a educação. Isso aparece tanto no desvendamento do ensino fundamental (Parte I) quanto nas Partes II a V, dedicadas ao exame crítico de propostas curriculares para as áreas da ciência, da literatura, das artes, enfim, de diversas manifestações da cultura, suas ênfases e omissões.


			E a “promessa” se vê cumprida na apresentação de dados sobre o atendimento escolar, na defesa da educação integral em tempo integral e nas discussões e propostas para a seleção dos conteúdos curriculares, a organização do trabalho pedagógico e a avaliação dos resultados escolares – processos que exigem a atuação de professores e professoras com adequada formação e condições de trabalho, jornada e salário condizentes com o exercício da profissão.


			Num contexto em que as políticas neoliberais relegam a último plano o investimento na escolarização das massas populares e, para o pouco de público que existe, propõem a privatização, além de imprimirem a intervenção conservadora da chamada “escola sem partido”, é mais que bem-vinda uma obra que reforce a concepção de educação como ato político, em que a escola, como espaço de contradições e tensões, tem seus limites e também suas possibilidades, já que reflete a luta de classes que se dá no seio da sociedade em seu conjunto, onde a resistência passa a ser a palavra de ordem, notadamente em tempos como os que vivemos hoje, no Brasil.


			Por fim, cabe um convite ao leitor para percorrer estas páginas de espírito aberto, com atenção às formulações, argumentações, análises e propostas dos autores, independentemente de seu eventual distanciamento em relação a tendências do pensamento educacional por eles defendidas ou criticadas, implícita ou explicitamente. Pois o diálogo sobre diferentes visões possibilita o avanço do conhecimento que, afinal, é socialmente produzido.


			Nereide Saviani
São Vicente-SP, março de 2018.
Doutora em História e Filosofia da Educação pela PUC-SP.
Diretora de Formação da Fundação Maurício Grabois.


			PARTE I

DESVENDANDO O ENSINO FUNDAMENTAL


			A estrutura e a organização do ensino fundamental têm sido objeto de discussões e mudanças que visam à qualidade, entendida para além do acesso de crianças e pré-adolescentes à escola. A qualidade se consolida à medida que se garante acesso, permanência e aprendizagens dos estudantes para que possam conviver no mundo contemporâneo com dignidade, consciência crítica e perspectivas de continuidade do processo de escolarização. No entanto, esse processo evolutivo do ensino fundamental tem vivenciado a tensão entre a busca de sua universalização (expectativa) e o passado-presente (experiência) que dificulta sua realização. Iniciamos este livro desvendando o ensino fundamental com base na discussão dessas expectativas e experiências, nos elementos fundamentais à qualidade – gestão democrática, projeto político-pedagógico construído coletivamente e o currículo escolar – e que são primordiais para subsidiar o trabalho pedagógico colaborativo em uma perspectiva emancipadora.


			1
ENSINO FUNDAMENTAL NO BRASIL: ENTRE EXPECTATIVAS E EXPERIÊNCIAS DE 1988 A 2017

			José Carlos Souza Araujo


			Ensino é um vocábulo que tem sua raiz vinculada ao termo signo. Insignīre, verbo latino, significa sinalizar em, sinalizar no interior de, pôr uma marca, colocar um sinal, assinalar, distinguir, tornar insigne, tornar notável. Sua datação em língua portuguesa se registra a partir do século XIV. Assim sendo, o ensino compreendido como instrução é uma sinalização que deixa marcas distintivas – evidentemente, no aprendiz, elo e razão de ser do ensino – que se exprimem pela aprendizagem.


			Fundamental, como adjetivo, designa o que serve de fundamento, de alicerce e, em sentido figurado, trata-se daquilo que tem caráter essencial, determinante, básico, indispensável. Correlatamente, a raiz de fundamental encontra-se no verbo fundar, de origem latina, que significa construir, fundar com fortaleza, assentar solidamente.


			Em termos estruturais, este capítulo está dividido em duas etapas:





				•De um lado, expectativas em torno do ensino fundamental, manifestas em demarcações político-educacionais e legislativo-educacionais, que se traduzem pelas possibilidades.

				•De outro, experiências concretas em torno do ensino fundamental que se traduzem pelas realizações.


			Horizonte de expectativa em torno do ensino fundamental: Uma construção de décadas 


			Horizonte de expectativa é uma locução presente na obra Futuro passado: Contribuição à semântica dos tempos históricos, de Reinhart Koselleck (2006). E a referida locução procura articular-se com “(...) a forma pela qual, em determinado tempo presente, a dimensão temporal do passado entra em relação de reciprocidade com a dimensão temporal do futuro” (ibidem, p. 15). Ou seja, e ainda nas palavras do referido autor: “Todos os testemunhos atestam a maneira como a experiência do passado foi elaborada em uma situação concreta, assim como a maneira pela qual as expectativas, esperanças e prognósticos foram trazidos à superfície da linguagem” (ibidem).


			É com esse sentido, em vista de trazer a linguagem à superfície, que se buscará compreender o tempo histórico que envolve o ensino fundamental brasileiro, particularmente a partir da Constituição Federal de 1988. Embora decorridos 30 anos de sua promulgação, é um tempo que passou, mas repleto de futuro também no presente, em vista dos projetos e das expectativas.


			No tempo histórico residem as experiências e as expectativas, com certeza sempre em movimento no decorrer de seu processo, o que promove um entrechocar-se recíproco de ambas: as expectativas são balizadas pelas experiências – sejam aquelas ratificadas ou não –, bem como estas, em busca daquelas, visam a um sentido para as mesmas, ainda que, às vezes, aquém do esperado ou mesmo fragilizado.


			 A expectativa “(...) é ao mesmo tempo ligada à pessoa e ao interpessoal, também a expectativa se realiza no hoje, é futuro presente, voltado para o ainda-não, para o não experimentado, para o que apenas pode ser previsto” (Koselleck 2006, p. 310). A expectativa se delineia em um dado horizonte-futuro, e não se confunde com a experiência-passado. Nesse sentido, o ensino fundamental no Brasil foi semeado e vivenciado em um tempo histórico passado, pelo qual foi experimentado, mas o futuro não experimentado é expectativa; ou seja, “as expectativas podem ser revistas, as experiências feitas são recolhidas” (ibidem, p. 311).


			Como se depreenderá no decorrer deste capítulo, expectativas e experiências foram colhidas entre 1961 e 2017, ou seja, o ponto de partida se encontra antes da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. A fim de esboçar o percurso a ser desenvolvido por este capítulo, o Quadro 1 expressa, a título de anúncio, os mais de 50 anos que estruturaram as expectativas em torno da superação da antiga escola primária, por intermédio dos grupos escolares, vigentes até 1971:



			QUADRO 1 – DEMARCAÇÕES EDUCACIONAIS EM TORNO DAS EXPECTATIVAS RELATIVAS AO ENSINO FUNDAMENTAL[1]


			

				

					
	

							1961


						

							
							Carta de Punta del Este.


						
					
					


							
							1967


						
							
							Constituição da República Federativa do Brasil, de 24 de janeiro de 1967.


						
					

					
							
							1971


						
							
							Reforma da lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971.


						
					

					
							
							1988


						
							
							Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988.


						
					

					
							
							1996


						
							
							Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996.


						
					

					
							
							1998


						
							
							Plano Nacional de Educação. Proposta do Executivo ao Congresso Nacional.


						
					

					
							
							2001


						
							
							Plano Nacional de Educação, pela lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001.


						
					

					
							
							2005


						
							
							Lei n. 11.114, de 16 de maio de 2005 (obrigatoriedade da matrícula aos 6 anos).


						
					

					
							
							2005


						
							
							Instituição do Conselho Nacional de Educação pela lei n. 9.131, de 25 de novembro de 1995.


						
					

					
							
							2006


						
							
							Lei n. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 (obrigatoriedade do EF1 com 9 anos).


						
					

					
							
							2013


						
							
							Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (DCNEB).


						
					

					
							
							2014


						
							
							Plano Nacional de Educação, lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014.


						
					

					
							
							2017


						
							
							Base Nacional Comum Curricular, homologada em 20 de dezembro de 2017.


						
					

				
			



			Fonte: Elaborado pelo autor.






			Em termos organizativo-federativos, foi na Constituição da República Federativa do Brasil de 5 de outubro de 1988 (Brasil 1988) que se estabeleceu no art. 30, inciso VI, que compete aos municípios manter programas de educação infantil e de ensino fundamental, mas em cooperação técnica e financeira com a União e o Estado, o que somente se configurou pela emenda constitucional n. 53, de 2006. Além disso, tendo por parâmetro a fixação de conteúdos mínimos, “(...) de maneira a assegurar formação básica comum[2] e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (art. 210).


			Também em relação à referida Constituição, assim estabelece o seu art. 211: 


			A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. (...) § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. [Redação dada pela emenda constitucional n. 14, de 1996.] § 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. [Incluído pela emenda constitucional n. 14, de 1996.] (Brasil 1988)


			Ressalte-se que o ensino fundamental, como locução, não se encontra nas seis Constituições republicanas anteriores (de 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1969), embora esteja presente na primeira lei federal a respeito do ensino primário, denominada Lei Orgânica do Ensino Primário, de 1946,[3] que fixava sua duração de quatro anos, a qual permaneceu em vigência até a reforma da lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, quando então se criou o ensino de 1º grau, com oito anos, o que envolveu os quatro anos do ensino primário somados aos quatro anos do então ginásio (que era parte do ensino secundário). Extinguiu-se, portanto, a escola primária.


			Entretanto, anteriormente, pela Constituição da República Federativa do Brasil, de 24 de janeiro de 1967, sua obrigatoriedade e sua gratuidade já se faziam presentes: 


			Art. 168 – A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola; assegurada a igualdade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana. (...) § 1º – A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas: (...) II – o ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório para todos e gratuito nos estabelecimentos primários oficiais. (Brasil 1967)[4]


			Porém, na Constituição de 1988, o ensino fundamental é estabelecido conforme os artigos referidos anteriormente, os quais consideram-no, para dizer de outra forma e a título de síntese, como (i) objeto de cooperação técnica, bem como (ii) de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios; além disso, fixa que caberá (iii) prioridade aos municípios atuar no âmbito do ensino fundamental, bem como aos estados e ao Distrito Federal. Com relação a esse aspecto, cabe registrar um dualismo de competências dos municípios e dos estados, porque ambos coexistem, juridicamente, em termos de uma tarefa comum, qual seja, o ensino fundamental. 


			Contudo, é por intermédio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil 1996), que o ensino fundamental ganha visibilidade mais concreta quanto à sua direção. Levando-se em conta que a LDB se encontra em ação – desde a sua aprovação até a lei n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (Brasil 2017) – ou que o Estado esteja em ação em vista de uma política pública (Parente 2016, p. 565), pode-se propor a seguinte descrição básica dos conteúdos referentes ao ensino fundamental:


			QUADRO 2 – CONTEÚDOS BÁSICOS SOBRE O ENSINO FUNDAMENTAL NA LDB


						
				
					
							
							Temas


						
							
							Artigo/inciso/
parágrafo


						
							
							Origem legal


						
					

					
							
							EF obrigatório e gratuito.


						
							
							4º


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							EF como direito público subjetivo.


						
							
							5º


						
							
							Lei n. 12.796, de 2013.


						
					

					
							
							Dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na EB[5] a partir dos quatro anos de idade.


						
							
							6º


						
							
							Lei n. 12.796, de 2013.


						
					

					
							
							União em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios em vista das competências e diretrizes para o EF.


							• Currículos e conteúdos mínimos


							• Formação básica comum[6]


						
							
							9º, IV


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							Processo nacional de avaliação do rendimento escolar.


						
							
							9º, VI


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							Os sistemas municipais compreendem também o EF.


						
							
							18, I


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							As etapas da EB devem ter base nacional comum e uma parte diversificada em vista das características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.


						
							
							26


						
							
							Lei n. 12.796, de 2013.


						
					

					
							
							Os currículos devem conter língua portuguesa, matemática, conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política.


						
							
							26, § 1º


						
							
							Medida provisória n. 746, de 2016.


							Cf. art. 32 da lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							Ensino da arte, em vista das expressões regionais, é componente curricular obrigatório na EB.


						
							
							26, § 2º


						
							
							Lei n. 13.415, de 2017.


						
					


				
			






					
				
					
							
							Temas


						
							
							Artigo/inciso/
parágrafo


						
							
							Origem legal


						
					


					
							
							Educação física é componente curricular obrigatório do EF, mas com prática facultativa pelo aluno.


						
							
							26, § 3º


						
							
							Medida provisória n. 746, de 2016.


						
					

					
							
							Língua inglesa a partir do 6º ano do EF.


						
							
							26, § 5º


						
							
							Lei n. 13.415, de 2017.


						
					

					
							
							Obrigatoriedade do estudo da história e da cultura afro-brasileira e indígena.


						
							
							26-A


						
							
							Lei n. 11.645, de 2008.


						
					

					
							
							EF com nove anos, gratuito na escola pública, se inicia aos seis anos de idade.


						
							
							32, I


						
							
							Lei n. 11.274, de 2006.


						
					

					
							
							Ensino religioso, de matrícula facultativa, é integrante da formação básica do cidadão.


							• Disciplina nos horários normais das escolas públicas


							• Respeito à diversidade cultural


							• Vedado o proselitismo


						
							
							33


						
							
							Lei n. 9.475, de 22/7/1997.


						
					

					
							
							Jornada escolar de pelo menos quatro horas em sala de aula.


							• Progressivamente será ministrado em tempo integral


						
							
							34, § 2º


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							O ensino médio terá como finalidade consolidar e aprofundar os conhecimentos do EF.


						
							
							35


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							Educação de Jovens e Adultos (EJA) também se destina àqueles não tiveram acesso ou continuidade de estudos do EF.


						
							
							37


						
							
							Lei n. 9.394, de 1996.


						
					

					
							
							A formação de docentes para a educação infantil e dos cinco primeiros anos do EF pode ser feita em nível médio, na modalidade normal.


						
							
							62


						
							
							Lei n. 13.415, de 2017.


						
					

					
							
							Instituída a Década da Educação, um ano após a publicação da LDB, cada município e, supletivamente, o estado e a União, deverão matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade no EF.


						
							
							87, § 3º, I


						
							
							Lei n. 11.274, de 2006.


						
					

				
			



			Fonte: Elaborado pelo autor.





			Como se observa, a terceira coluna do Quadro 2 descreve as fontes legislativas dos diferentes artigos da LDB, nela expressos através das leis de 1996, 2006, 2008, 2013 e 2017, bem como de uma medida provisória de 2016. Em termos quantitativos, são 12 as inserções na referida LDB, através dos 12 artigos mencionados pelo Quadro 2.


			Se se conceber que as leis têm um caráter fixo e imutável, certamente não seriam compreensíveis tantas inserções entre a LDB, de 1996, e a lei n. 13.415, de 2017 (Brasil 2017), período que já cobre duas décadas. Porém, as leis guardam relações com o contexto, com a conjuntura e mesmo com as circunstâncias, ainda que sejam norteadoras em termos de princípios, diretrizes e normatizações organizativas de caráter geral, como é o caso da LDB, que já tem mais de vinte anos.


			Nesse caso, está-se diante de marcos legislativos hierarquicamente dispostos: primeiramente, a Constituição de 1988, um marco que abarca todos os outros, porque ela, como Carta Magna, se constitui norteamento jurídico fundado em princípios e diretrizes basilares; em segundo lugar, pode-se considerar a LDB, uma vez que suas bases se especificam como marcos de caráter legislativo-educacional federal. Não se pode compreender o ensino fundamental sem esses dois parâmetros de natureza federativa.


			Porém, a primordialidade do ensino fundamental se encontra fundada na Constituição de 1988: antes de estabelecer que a educação é dever do Estado e da família, ela é um direito de todos; para isso, necessita da colaboração da sociedade. Em relação à educação, ainda, em particular ao ensino fundamental, sua finalidade é concebida em três dimensões a serem perseguidas por todos os seus níveis: pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil 1988, art. 205) – redação semelhante se encontra no art. 2º da LDB (Brasil 1996).


			Entretanto, a emenda constitucional n. 59, de 11 de novembro de 2009, explicita que o dever do Estado para com a educação torna-se efetivo, desde que garanta “I – educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos 17 anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (Brasil 1988).


			E na LDB (Brasil 1996), o artigo 1º e os § 1º e 2º situam a educação como processo formativo ocorrente em várias instâncias. Nesse sentido, menciona vida familiar, convivência humana, trabalho, instituições de ensino e pesquisa, movimentos sociais, organizações da sociedade civil e manifestações culturais. Entretanto, distingue que o objeto da LDB é a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. Depois, acrescenta o mesmo artigo: a educação escolar não deverá estar dissociada do mundo do trabalho e da prática social.


			Entrementes, registre-se que alguns anos antes da promulgação da LDB, já se experimentava o ensino fundamental com nove anos:


			(...) algumas redes escolares passaram a adotar medidas de expansão do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos, mediante a incorporação das crianças de 6 (seis) anos de idade, por vezes procedentes das numerosas classes de alfabetização que existiam em vários Estados e Municípios. Na sua redação original, a LDB se mostra bastante flexível quanto à duração do Ensino Fundamental, estabelecendo como mínima a sua duração de 8 (oito) anos e sinalizando, assim, para a ampliação dessa etapa da Educação Básica. (Brasil 2013, p. 108)


			Nos referidos artigos anteriormente dispostos – da Constituição de 1988 e da LDB –, encontra-se expresso um horizonte de expectativa que guarda relações com o espaço de experiência (Koselleck 2006) anterior: por exemplo, o relativo ao ensino de 1º grau de oito anos desde 1971. Ou seja, em tal horizonte de expectativa aí estabelecido encontram-se o projeto, a utopia, a consciência que aponta para o possível do ponto de vista sócio-histórico. 


			É óbvio que esse é o campo de aspirações, anseios, ideais e esperanças, para os quais as instâncias política e civil (cidadã) se colocam em ação. Certamente, o Estado é o responsável pela coordenação e execução de tais expectativas. E o ensino fundamental, particularmente, tem uma importante tarefa em termos efetivos, uma vez que também se encontra sujeito a tais expectativas, em vista de sua atual duração de nove anos, entre seis e 14 anos; além disso, a escola como instituição é um instrumento para responder para que e por que serve à sociedade.


			Entretanto, os dois marcos legislativo-educacionais em apreço – o de 1988 e o de 1996 – não são os únicos a demarcarem o ensino fundamental, posto que estão em vigência as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEBs) (Brasil 2013), que são de atribuição federal, a qual compete ao Conselho Nacional de Educação (CNE), que como “(...) órgão colegiado integrante do Ministério da Educação, foi instituído pela lei n. 9.131, de 25 de novembro de 1995, com a finalidade de colaborar na formulação da Política Nacional de Educação e exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro da Educação” (Brasil s.d.). 


			As DCNEBs de 2013 abarcam evidentemente três etapas: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Privilegiando-se o ensino fundamental, objeto deste livro, pode-se afirmar, com base no Quadro 2, que se tem experimentado um processo constituinte desse ensino, apesar de sua institucionalização ter sido efetivada pela Constituição de 1988, portanto, há três décadas.


			Contudo, o ensino fundamental envolve, por sua duração de oito anos, um tempo que já se constituiu espaço de experiência desde a lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971 (Brasil 1971), denominado ensino de 1º grau, também com oito anos letivos. Tal lei, em seu art. 18, compreendia que o mesmo deveria, anualmente, cumprir no mínimo 720 horas de atividades. Pode-se mesmo afirmar que o ensino de 1º grau já se efetivara como antessala do ensino fundamental, o qual, a partir da lei n. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 (Brasil 2006), passa a contar com nove anos.


			Em sentido temporal, relativo aos oito anos, bem como através do art. 1º, a lei n. 5.692 (Brasil 1971) explicita as finalidades do ensino de 1º e 2º graus com o mesmo teor que se apresentou, posteriormente, na Constituição de 1988 e na LDB: tratava-se de proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania. 


			Assim sendo, cabe então sustentar que há mais de 45 anos a escola primária, de quatro anos, deixou de existir, para dar lugar primeiramente ao ensino de 1º grau, denominado posteriormente ensino fundamental, implicitamente presente já na Constituição de 1988, como se observou. 


			Mas, retornemos às DCNEBs, que se propunham a revisar defasagens relativas às inserções comentadas anteriormente, tais como: matrícula no ensino fundamental de crianças a partir de seis anos, duração do EF ampliada para nove anos, estabelecimento da educação básica como obrigatória e gratuita dos quatro aos 17 anos, além da oferta gratuita aos que não acederam a ela na idade certa, ou seja, entre os quatro e os 17 anos (Brasil 2013, p. 4). As “(...) atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (Parecer CNE/CEB n. 4/98 e Resolução CNE/CEB n. 2/98), vigentes desde 1998, já vinham exigindo uma acurada revisão com vistas à sua atualização” (ibidem, p. 103).


			É importante ressalvar as implicações de tais DCNEBs (Brasil 2013) em termos curriculares e de reelaboração dos projetos político-pedagógicos para as diversas instâncias: escolas, gestores e órgãos relacionados às redes e aos sistemas de ensino.


			Diretrizes Curriculares definidas em norma nacional pelo Conselho Nacional de Educação são orientações que devem ser necessariamente observadas na elaboração dos currículos e dos projetos político-pedagógicos das escolas. Essa elaboração é, contudo, de responsabilidade das escolas, seus professores, dirigentes e funcionários, com a indispensável participação das famílias e dos estudantes. É, também, responsabilidade dos gestores e órgãos normativos das redes e dos sistemas de ensino, consideradas a autonomia e a responsabilidade conferidas pela legislação brasileira a cada instância. (Ibidem, p. 104)


			Anteriormente a elas, outro importante marco legislativo na construção do ensino fundamental é o Plano Nacional de Educação (PNE), pela lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (Brasil 2001), o qual estabeleceu em sua meta n. 1:


			Universalizar o atendimento de toda a clientela do ensino fundamental, no prazo de cinco anos a partir da data de aprovação deste plano, garantindo o acesso e a permanência de todas as crianças na escola, estabelecendo em regiões em que se demonstrar necessário programas específicos, com a colaboração da União, dos Estados e dos Municípios. (Brasil 2001)


			E sua meta n. 2 visava “ampliar para nove anos a duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa de 7 a 14 anos” (ibidem). Tal meta baseava-se no “(...) diagnóstico de que 87% das crianças de 6 (seis) anos já estavam matriculadas em Pré-Escolas, classes de alfabetização ou mesmo no Ensino Fundamental” (Brasil 2013, p. 108). 


			Destaque-se como se justificou tal alteração, conforme as DCNEBs (ibidem):


			A ideia central das propostas contidas no Plano é que a inclusão definitiva das crianças nessa etapa educacional pode oferecer maiores oportunidades de aprendizagem no período da escolarização obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo no sistema de ensino, elas prossigam nos estudos alcançando maior nível de escolaridade. 


			No entanto, não se pode descurar e nem deixar de registrar que a taxa de 87%, referida há pouco, permitia um horizonte de expectativa em relação ao espaço de experiência, ou seja, o de incorporar o último ano da educação infantil ao ensino fundamental. Entretanto, tal posicionamento já estava presente na Exposição de Motivos do PNE, proposto pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, em 1998, em sua meta n. 1:


			Universalizar o acesso ao Ensino Fundamental e garantir a permanência de todas as crianças de 7 a 14 anos na escola, estabelecendo programas específicos de colaboração entre União, estados e municípios para a superação dos déficits educacionais mais graves, localizados em regiões específicas do País, em zonas rurais e periferias urbanas. (Brasil/MEC/Inep 1998)


			Em sua meta n. 3, expressava-se também outro aspecto relativo ao horizonte de expectativa:


			Elevar, em pelo menos 70%, o número de concluintes do Ensino Fundamental, para o que se torna necessário:
a) diminuir em 5% ao ano as taxas de repetência e evasão;
b) regularizar o fluxo escolar de forma a reduzir para nove anos, até o final da década, o tempo médio de conclusão das séries do Ensino Fundamental, prevendo-se, inclusive, a criação de programas emergenciais de aceleração da aprendizagem. (Ibidem)


			Por sua vez, o PNE 2001-2010, em seguida aprovado pela lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001, na seção dedicada à educação infantil, que apresentava um diagnóstico a respeito da mesma, ponderava:


			No período dos dez anos coberto por este plano, o Brasil poderá chegar a uma educação infantil que abarque o segmento etário 0 a 6 anos (ou 0 a 5, na medida em que as crianças de 6 anos ingressem no ensino fundamental) sem os percalços das passagens traumáticas, que exigem “adaptação” entre o que hoje constitui a creche e a pré-escola, como vem ocorrendo entre esta e a primeira série do ensino fundamental. (Brasil 2001, p. 11)


			Em relação ao ensino fundamental, o mesmo PNE apontava para uma universalização próxima, mas preocupado com o acesso, a permanência e a qualidade da educação escolar: 


			Nos cinco primeiros anos de vigência deste plano, o ensino fundamental deverá atingir a sua universalização, sob a responsabilidade do Poder Público, considerando a indissociabilidade entre acesso, permanência e qualidade da educação escolar. O direito ao ensino fundamental não se refere apenas à matrícula, mas ao ensino de qualidade, até a conclusão. (Ibidem)


			Em relação ao PNE 2014-2024 (Brasil 2014), sua meta n. 2 estabelecia uma perspectiva: “Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE” (ibidem, p. 51).


			Entretanto, a taxa líquida de matrícula encontrava-se, em 2015, em ritmo de universalização, em termos médios no Brasil todo, percentualizado em 97,7%; contraditoriamente, 76% foi o percentual dos jovens de 16 anos que concluíram o ensino fundamental também em 2015. Ressalte-se que entre o horizonte de expectativa e o espaço de experiência há uma distância de 21,7 pontos percentuais. Portanto, reduzir essa distância mostra-se uma tarefa sobremaneira árdua para o ano de 2024, quando termina a vigência do PNE 2014-2024.


			Levem-se em conta, também, as assimetrias relacionadas às diferentes regiões brasileiras, seja no que refere à taxa líquida de matrícula, seja no que se refere ao percentual de jovens de 16 anos que concluíram o ensino fundamental em 2015.


			QUADRO 3 – EF NO BRASIL EM TAXA LÍQUIDA DE MATRÍCULA X JOVENS DE 16 ANOS QUE O CONCLUÍRAM EM 2015
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			Fonte: Elaborado pelo autor com base no Anuário Brasileiro da Educação Básica (2017).







			De tais dados percentuais, depreende-se que as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste se apresentam com informações estatísticas que ultrapassam pouco mais de 80% de jovens de 16 anos que concluíram o ensino fundamental; porém, as regiões Norte e Nordeste apresentam escores percentuais na faixa dos 60%, ou pouco mais, o que as situa a uma distância próxima dos 30 pontos percentuais entre a taxa líquida de matrícula no EF e a sua conclusão com 16 anos.


			Em relação às duas categorias que norteiam a discussão deste capítulo, as expectativas relativas à matrícula estão, por um lado, próximas da universalização do ensino fundamental; por outro, as experiências presentes expressam vínculos com o passado-presente que vem permeando a educação brasileira, em particular, no decorrer do período republicano desde o final do século XIX. Dessa forma, verifica-se uma tensão entre o futuro que está por ser realizado e o passado-presente em vigência, que aponta para dificuldades em superar o espaço de experiência, bem como aponta para o futuro através de uma expectativa inadequada em relação às possibilidades. 


			
Espaço de experiência em torno do EF entre limites e insuficiências


			Espaço de experiência é uma locução que se distingue da anterior, horizonte de expectativa, e se refere ao passado-presente, se forem utilizadas as orientações de R. Koselleck (2006). É o passado que se faz presente pelas práticas sociais, propiciadas certamente pela escolarização universal que ainda não aconteceu. O espaço de experiência parece constituir-se de um passado que se foi, mas, na verdade, é um presente, pelo menos, aproximadamente pleno de passado. 


			Nesse sentido, conta-se com uma experiência-expectativa com mais de cinco décadas, se se levar em conta que, entre 5 e 17 de agosto de 1961, realizou-se em Punta del Este, Uruguai, uma reunião extraordinária do Conselho Interamericano Econômico e Social em Nível Ministerial. Como resultado, é destacável na Declaração aos Povos da América (1961, p. 3) em torno do ensino primário e do analfabetismo o seguinte trecho: “Acabar com o analfabetismo; estender, no prazo mais curto, os benefícios do ensino elementar ou primário a toda pessoa latino-americana e ampliar, em grande escala, as oportunidades de educação secundária, técnica e superior”.


			Com mais acuidade, a Carta de Punta del Este (1961), resultante da mesma reunião, explicitava uma expectativa de que o ensino primário até 1970 contasse com, no mínimo, seis anos:


			Eliminar o analfabetismo nos adultos do Hemisfério e, para 1970, assegurar um mínimo de seis anos de educação primária a toda criança em idade escolar da América Latina; modernizar e ampliar os meios para o ensino secundário, vocacional, técnico e superior; aumentar a capacidade para a investigação pura e aplicada, e prover pessoal capacitado que requerem as sociedades em rápido desenvolvimento. (Carta de Punta del Este 1961, p. 11) 


			Observe-se que, se se considerar tal expectativa em relação ao PNE 2014-2024 em vigência, a dialetização entre o real e o possível compôs tal período histórico: aspirava-se, em termos latino-americanos, por um ensino primário de seis anos em 1961, todavia, ainda se busca por uma efetiva universalização do ensino fundamental brasileiro de nove anos.


			Nesse sentido, espaço de experiência e horizonte de expectativa são categorias que se dialetizam, uma vez que a expectativa acaba sendo assinalada pela experiência, assim como esta atua para sintonizar-se em relação às próprias expectativas. Ou seja, o possível passa pelo real e vice-versa. “Na investigação existem situações em que o abster-se de perguntas sobre a gênese histórica pode aguçar mais o olhar que se dirige à própria história” (Koselleck 2006, p. 306). 


			Por isso mesmo, dispensa-se historiar o ensino fundamental de quatro anos, bem como sua longa convivência no Brasil com as escolas de primeiras letras (também referidas por escolas isoladas ao final do século XIX) desde o período do Império e, posteriormente, acrescidas com os grupos escolares, uma realização do período republicano desde os anos de 1890, cujo pioneirismo coube ao estado de São Paulo desde 1894. 


			Na verdade, as locuções espaço de experiência e horizonte de expectativa não implicam uma realidade histórica mais ou menos distante do tempo presente, uma vez que a própria existência histórica implica uma condição universal em que ambas – experiência e expectativa – se fazem presentes continuamente. 


			Outrossim, “(...) não se pode ter um sem o outro: não há expectativa sem experiência, não há experiência sem expectativa” (Koselleck 2006, p. 307). “Assim, [as] duas categorias indicam a condição humana universal; ou (...) remetem a um dado antropológico prévio, sem o qual a história não seria possível, ou não poderia sequer ser imaginada” (ibidem, p. 308).


			Entretanto, expectativa e experiência são “(...) categorias do conhecimento capazes de fundamentar a possibilidade de uma história. Em outras palavras: todas as histórias foram constituídas pelas experiências vividas e pelas expectativas das pessoas que atuam ou que sofrem” (ibidem, p. 306). “Como categorias históricas, elas [experiência e expectativa] equivalem às de espaço e tempo” (ibidem, p. 307). 


			Em seção anterior, foram explicitadas as expectativas que fizeram constituir o atual ensino fundamental desde os meados de 1961, quando se aspirava instituir até 1970 o ensino primário com seis anos. Evidentemente, já se foram cinco décadas desde a explicitação dessa expectativa, na verdade um tempo em que se debateu, mas ainda se debate, com os desiguais espaço e tempo brasileiros, em termos geográficos, demográficos, políticos, econômicos, culturais, escolares etc. 


			O ensino fundamental com seis anos, ao qual se aspirava em 1961, em termos latino-americanos, como se observou em citação anterior, tendo em vista assegurá-lo até o ano de 1970, chegou aos nove anos desde a instauração da matrícula obrigatória das crianças de seis anos de idade no ensino fundamental, pela lei n. 11.114, de 16 de maio de 2005 (Brasil 2005) e, no ano seguinte, pela lei n. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 (Brasil 2006), conforme o seu art. 3º: “O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão (...)”.
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